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Fundação Oswaldo Cruz - Instituto de Tecnologia em Fármacos 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 117/2021 

(Processo Administrativo n.° 25387.001364/2021-83) 

 
Torna-se público que o(a) Fundação Oswaldo Cruz, através do Instituto de Tecnologia em Fármacos - 

Farmanguinhos, por meio do seu serviço de Compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, §3º, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
Data da sessão: 09/12/2021 
Link: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00Hs 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 
dispensa de licitação de Mobiliário Técnico Modular Personalizado, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2.  A contratação em item único, conforme tabela constante abaixo. 

Nº ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 
01 Mobiliário Técnico Modular 

Personalizado 
UM 01   

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Em caso de divergência entre a descrição do item no Comprasnet e a do Termo de Referência, 
prevalecerá sempre a do Termo de Referência; 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no 
endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para  
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receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente  

2.2.3.3. comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5.  sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 
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3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, incluindo-se nos custos o DIFAL -Diferencial de Alíquota do 
ICMS e FECP – Fundo Estadual de Combate à Pobreza, cobrado quando da entrada, no Estado, de 
materiais e produtos adquiridos fora deste, quando couber. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência anexo, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:que inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
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3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme 
o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5.  Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
 totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
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5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/ICNE), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 95 (noventa e cinco) prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 



 
  

                                                                                                                                                       

Instituto de Tecnologia em Fármacos - Farmanguinhos 
Av. Comandante Guaranys 447  Jacarepaguá  
Rio de Janeiro - RJ - Cep.: 22775- 903  
Tel/Fax.:(5521) 3348-5050 / www.far.fiocruz.br  
  

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

 

 

                                               Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2021 

Responsável pela elaboração 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 
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2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei;  
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA ELETRÔNICA 

INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FÁRMACOS – FARMANGUINHOS 

(Processo Administrativo n.°25387.001364/2021-83) 

  

1. DO OBJETO 

1.1 Aquisição de Mobiliário Técnico Modular Personalizado, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item 

  

Descrição/ 

Especificação 
Unid de 
medida Qtde Valor Unitário R$ 

Valor Total R$ 

  

01 

MOBILIÁRIO TÉCNICO MODULAR 
PERSONALIZADO PARA USO EM 
SALA DE CONTROLE E 
VIDEOMONITORAMENTO 

Deverá ser entregue, montado e 
instalado pela empresa contratada. 

UM 01 
  

  TOTAL       
 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 95 (noventa e cinco) dias, contados da data de assinatura do 
Termo de Contrato (ou instrumento substituto) pela Contratante – ato contínuo à assinatura da Contratada – 
em virtude da adoção do Sistema Eletrônico de Informações (SEI/FIOCRUZ), ou, de forma alternativa, da 
data de aceite da Nota de Empenho pela Contratada, prorrogável na forma do art. 113 da Lei n° 
14.133/2021. 

1.3 ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR 

MOBILIÁRIO TÉCNICO MODULAR PERSONALIZADO PARA USO EM SALA DE CONTROLE E 
VIDEOMONITORAMENTO EM PERÍODO 24X7, COM VIDA ÚTIL DE NO MÍNIMO 5 ANOS, COM 
MONTAGEM INCLUSA. 

DESCRIÇÃO LONGA: MOBILIÁRIOS TÉCNICOS MODULARES PERSONALIZADO, PARA USO EM SALA 
DE CONTROLE E VIDEOMONITORAMENTO EM PERÍODO 24X7, COM VIDA ÚTIL DE NO MÍNIMO 5 
ANOS, COM MONTAGEM INCLUSA, COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS E MEDIDAS 
APROXIMADAS: ESTRUTURA DOS CONSOLES VERTICAIS EM CHAPA DE AÇO DOBRADO COM 
FUROS 9 X 9 MM COM PASSOS DE 25MM PARA MONTAGEM DE PORCAS GAIOLAS DE MONTAGEM 
E OU PERFIS HORIZONTAIS (SLATWALL) EM ALUMÍNIO EXTRUDADO, COM LIGA 6063 TEMPERA T 5, 
COM CANAIS INTELIGENTES EM FORMA DE "T" PARA MONTAGEM E DESMONTAGEM, PERMITINDO 
FIXAÇÕES DE TIRAS ROSCADAS OU PORCAS DE AÇO MOLA M5. 
FORMANDO-SE ELEMENTOS LATERAIS DE EXTREMIDADE E DE LIGAÇÃO PARA CONECTAR AS 
LATERAIS, TAMPOS, CABLAGENS, TRASEIRA E COMPARTIMENTOS ATRAVÉS DE PORCAS 
INTELIGENTES. DE FÁCIL MONTAGEM, PERMITINDO ACOPLAMENTO BACK TO BACK E LATERAL E 
CONTINUIDADE DE LAYOUT NO FUTURO. TRAVESSAS DE APOIO E CONEXÕES EM CHAPA DE AÇO 
3 MM, COM TRATAMENTO ANTI FERRUGEM POR IMERSÃO E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ COM 
MICRAGEM MÍNIMA DE 80 MICRONS. SLATWALL E PORTICOS PARA MONTAGEM DE SUPORTES E 
ACESSÓRIOS: PAINÉIS DIVISÓRIOS TRASEIROS PARA FIXAÇÃO DE BRAÇOS DE LCD EM ALUMÍNIO 
EXTRUDADO, COM SISTEMA DE PAREDES QUE PODEM CRESCER NA ALTURA SOMENTE 
INSERINDO TRAVESSAS DE ALUMÍNIO QUE VÃO SE ENCAIXANDO UMA NA OUTRA FORMANDO UM 
QUADRO COM RANHURAS PARA SE COLOCAR PORCAS MOLAS E SE MONTAR SUPORTES E  
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ACESSÓRIOS A QUALQUER ALTURA E LARGURA COM ACESSO PARA CABOS NA PARTE INFERIOR 
ENTRE O SLATWALL E O TAMPO.COM RANHURAS EM ##T## PERMITINDO COLOCAÇÃO DE 
PORCAS-MOLAS PARA FIXAÇÃO DE ACESSÓRIOS DIVERSOS E DOS BRAÇOS DE LCD, QUE 
PERMITAM O DESLIZAMENTO DOS MESMOS SEM A RETIRADA DOS BRAÇOS E AJUSTES DE 
ALTURA E LATERAIS SEM A RETIRADA DOS MONITORES. TAMPOS SUPERIORES DE ACABAMENTO 
EM PERFIL DE ALUMÍNIO EXTRUDADO COM FORMATO TIPO MEIA LUA OU TAMPINHOS DE 
MADEIRA REVESTIDOS, COM SISTEMA DE FIXAÇÃO QUE POSSIBILITE A RETIRADA PARA AJUSTES 
E MANUTENÇÃO DOS CONSOLES. BANHO POR IMERSÃO (ANTI CORROSIVO) 
CERTIFICADOS E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ DE 80 MICRONS( MÍNIMO), GARANTINDO 1000 
HORAS DE SALT SPRAY. 
OS PAINÉIS DEVERÃO SER FIXADOS POR SISTEMA DE ENCAIXE NO PRÓPRIO PERFIL VERTICAL 
DA ESTRUTURA DAS CONSOLES EM CANAL EXISTENTE. CALHAS DE CABLAGEM: INTEGRADAS 
DESDE O SOLO ATÉ O TAMPO DE TRABALHO, EXTRAÍVEIS E COM TRILHOS E ESTRUTURAS PARA 
MONTAGEM DE COMPONENTES DE INSTALAÇÃO, OU COMPONENTES 19 POLEGADAS, COM UMA 
CALHA DE 08 TOMADAS COM BARRAMENTO INTERNO DE COBRE E CABO 3 METROS, COM 4 
RASGOS PARA CONECTORES DE LÓGICA E VOZ RJ 45 E RJ 11 (04 PARA CADA CONSOLE) E COM 
SEPARAÇÃO DE ELÉTRICA X DADOS. MONTAGEM TOTALMENTE MODULAR: COM DESIGN PARA 
ACOPLAMENTOS LATERAIS CONFORME DESENHOS TRIDIMENSIONAIS EXECUTIVOS PRÉ-
DEFINIDOS, COMPOSSIBILIDADE DE ACOPLAMENTOS LATERAIS PARALELOS E EM ÂNGULOS 
(ELEMENTOS ANGULARES), QUE PERMITAM MUDANÇAS FUTURAS DE LAYOUT SEM PREJUDICAR 
OS MOBILIÁRIOS FORNECIDOS NESTE MOMENTO. LATERAIS E TAMPINHOS COMPLEMENTARES 
EM MADEIRA DE 28 MM C/REVESTIMENTO DE 0,6 MM: REVESTIDO EM LAMINADO MELAMINICO DE 
ALTA PRESSÃO 0,6 MM, POSSIBILITANDO A RETIRADA OU TROCA POR OUTRO TIPO DE LATERAL, 
OU MESMO INSERÇÃO DE VIDRO, QUANDO NECESSÁRIO. QUADRO ESTRUTURAL DO 
COMPARTIMENTO EM CHAPA DE AÇO, PERMITINDO FIXAR EQUIPAMENTOS 19 POLEGADAS OU 
NÃO, COM RASGOS PARA VENTILAÇÃO QUADRADOS MEDINDO 9 X 9 MM, PERMITINDO FIXAÇÃO 
DE PORCA GAIOLA PARA FIXAÇÃO DE ACESSÓRIOS, EXTRAÍVEIS E FIXADAS POR FECHOS 
RÁPIDOS DE PRESSÃO TERMO INJETADOS E PINOS DE FIXAÇÃO NA PARTE INFERIOR. OS 
FECHAMENTOS DO COMPARTIMENTO INFERIOR DO CONSOLE DEVERÁ SER ARTICULÁVEL E 
EXTRAÍVEL POR FECHOS RÁPIDOS, TANTO NA TRASEIRA COMO NO FRONTAL. OS 
COMPARTIMENTOS INFERIORES DEVERÃO ESTAR PREPARADOS PARA ACOMODAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS, COM ENTRADA DE CABOS E COM TRILHOS E ESTRUTURAS PARA MONTAGEM 
DE OUTROS COMPONENTES DE INSTALAÇÃO, COMO RÉGUAS DE BORNES, TRILHOS DIN, 
TRILHOS TELESCÓPICOS, LONGARINAS, TRILHO, BANDEJAS, QUE FOREM NECESSÁRIAS AO 
PROJETO. SISTEMA DE ACOPLAMENTOS: DEVERÁ SER FEITO ATRAVÉS DE KIT DE FIXAÇÃO NOS 
PERFIS ESTRUTURAIS, FORMANDO UM CONJUNTO ÚNICO DE DOIS OU MAIS CONSOLES 
LATERAIS E COM POSSIBILIDADE DE TRABALHOS FRENTE E TRÁS - BACK TO BACK (QUANDO 
SOLICITADO EM PROJETO E NO FUTURO). DIMENSÕES A SEREM SEGUIDAS: OS CONSOLES 
DEVERÃO SEGUIR AS DIMENSÕES DOS DESENHOS 3D CONSTRUTIVOS DESTE FORNECIMENTO, 
E AS MEDIDAS SERÃO VERIFICADAS NA VISTORIA QUE SERÁ REALIZADA EM FABRICA, SOB PENA 
DE DEVOLUÇÃO DO MATERIAL SE NÃO ESTIVER DE ACORDO COM O DESENHO APROVADO. OS 
DEMAIS ACESSÓRIOS DE DESIGN: TAMPAS DE ACABAMENTO, MANÍPULOS DE AJUSTE, 
TAMPINHAS DE FUROS, E OU PUXADORES QUAISQUER; DEVERÃO SER EM TERMOPLÁSTICO 
INJETADO. BANHO E PINTURA DAS PARTES METÁLICAS: TRATAMENTO ESPECIAL E 
ANTIOXIDANTE DAS CHAPAS DE AÇO E DOS PERFIS DE ALUMÍNIOS, ATRAVÉS DE SISTEMA 
NANOCERAMICO (NANOTECNOLOGIA) PARA O AÇO E PARA OS ALUMÍNIOS ENVOLVIDOS NO 
FORNECIMENTO. PINTURA ELETROSTÁTICA À PÓ: A BASE DE RESINA POLIÉSTER OU HIBRIDA, 
COM ESPESSURA MÉDIA DE 80 MICRONS MEDIDA COM APARELHO QUANIX 1500, TANTO PARA 
SUBSTRATOS FERROSOS COMO PARA NÃO FERROSOS. O GRAU DE ADERÊNCIA DA CAMADA DE 
TINTA DEVE APRESENTAR VALOR GRO CONFORME NORMA ABNT NBR 11003 /1990. OS TESTES 
DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO DEVERÃO SER REALIZADOS CONFORME A NORMA ASTM B 
117/1997 OU ABNT NBR 8094/1983 OU ISO 9227/2006, COM DURAÇÃO DE NO MÍNIMO 500 HORAS DE 
EXPOSIÇÃO À NEVOA SALINA PARA MATERIAIS FERROSOS (CHAPA DE AÇO) E 1000 HORAS PARA 
NÃO FERROSOS( ALUMÍNIO ). A AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DA EXPOSIÇÃO (GRAU DE 
PENETRAÇÃO DA CORROSÃO) É REGIDA PELA NORMA ISO 4628-8/2005. TODAS AS ETAPAS 
PRODUTIVAS DEVERÃO SEGUIR NO MÍNIMO A NORMA ABNT NBR 9001/2008 # GESTÃO DA 
QUALIDADE, NA QUAL A EMPRESA FORNECEDORA DEVERÁ SER CERTIFICADA. MATERIAIS 
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PRINCIPAIS A SEREM UTILIZADOS E APLICADOS NO FORNECIMENTO: -PERFIS ESTRUTURAIS EM 
CHAPA DE AÇO DOBRADA E HORIZONTAIS EM ALUMÍNIO EXTRUDADO RETANGULAR COM 
RANHURAS EM T, DIMENSÕES 30 X 110 MM; 
TAMPOS EM AGLOMERADO DE 25 E 28 MM E REVESTIDOS DE LAMINADO DE 0,6 MM; SUPORTES 
(BRAÇOS) DE APOIO DOS TAMPOS E TRAVESSAS DE AÇO EM CHAPA DE AÇO 3,0 MM; CHAPARIA E 
ACESSÓRIOS DE AÇO (BANDEJAS)... CHAPA AÇO CARBONO # 1,5MM E 2 MM; REVESTIMENTOS 
(LAMINADO DECORATIVO DE ALTA PRESSÃO) ... 0,6MM(HPL*) NO MÍNIMO; *HIGH PRESSURE 
LAMINATE. OUTRAS EXIGENCIAS MINIMAS NECESSÁRIAS PARA O PROCESSO E FORNECIMENTO: 
SISTEMA DE BANHO ANTIOXIDANTE DAS PEÇAS METÁLICAS ATRAVÉS DE SISTEMA 
NANOCERAMICO (NANOTECNOLOGIA). 
APRESENTAÇÃO DE LAUDOS ANTI-CORROSÃO PARA AÇO E ALUMÍNIO. LAUDO DE CORROSÃO EM 
NÉVOA SALINA (SALT SPRAY), COM DURAÇÃO DE NO MÍNIMO 500 HORAS DE EXPOSIÇÃO À 
NEVOA SALINA PARA MATERIAIS FERROSOS (CHAPA DE AÇO) E 1000 HORAS PARA NÃO 
FERROSOS (ALUMÍNIO) CONFORME NORMAS NBR 8094 / ASTM B 117 # DIN 50021. SISTEMA DE 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ A BASE DE POLIÉSTER COM ESPESSURA MINIMA DE 80 MÍCRONS 
E GRAU DE ADERÊNCIA GRO CONFORME DIN 53151. OS TESTES DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO 
DEVERÃO SER REALIZADOS CONFORME A NORMA ASTM B 117/1997 OU ABNT NBR 8094/1983 OU 
ISO 9227/2006, (GRAU DE PENETRAÇÃO DA CORROSÃO) SÃO REGIDOS PELA NORMA ISO 4628-
8/2005; AS EMBALAGENS DEVEM SER PARTE INTEGRANTE DO ESCOPO DE FORNECIMENTO, E 
DEVERÃO SER UTILIZADOS PALLETS DE MADEIRA, ENGRADADOS DE MADEIRA, PAPELÃO 
ONDULADO E PLÁSTICO BOLHA, EMBALAGENS A FIM DE ASSEGURAR A QUALIDADE DO 
TRANSPORTE ATÉ O LOCAL DE INSTALAÇÃO; OS MOBILIÁRIOS DEVEM SER ENTREGUES 
DESMONTADOS E OU EM MÓDULOS. OS SERVIÇOS DE MONTAGEM NO LOCAL DEVEM SER 
ATRAVÉS DE TÉCNICOS TREINADOS, E SEUS CUSTOS DEVEM SER INCLUÍDOS NOS PREÇOS DOS 
PRODUTOS; CONSOLES (TAMPOS PRINCIPAIS E LATERAIS SÃO MODULARES): MONTAGEM 
TOTALMENTE MODULAR COM DESIGN PARA ACOPLAMENTOS LATERAIS; TRAVESSAS E BRAÇOS 
DE APOIO FABRICADOS EM AÇO 2,0 MM; CALHAS DE CABLAGEM UNIFICADAS NO 
COMPARTIMENTO INFERIOR; TAMPO FRONTAL DESLIZANTE PARA ACESSO A CALHA DE 
CABLAGEM; PAINEL FRONTAL FABRICADO EM AÇO 2,0MM PARA FIXAÇÃO DE SUPORTES DE 
MONITORES E ACESSÓRIOS; PÉS ESTRUTURAIS RETANGULARES FABRICADOS EM CHAPA DE 
AÇO DE 2,0 MM COM REFORÇO INTERNO E PARAFUSOS NIVELADORES; TAMPO 
ULTRARRESISTENTE FABRICADO EM AGLOMERADO DE 25,0 MM COM REVESTIMENTO EM 
LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO COM BORDAS EM PVC 2,0 MM E ENCABEÇAMENTO 
FRONTAL COM POSTFORMING. 
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2 JUSTIFICATIVA DA NECESIDADE 

2.1 O Departamento de Gestão da Infraestrutura – DEGI é o setor responsável por administrar e coordenar 
os serviços de apoio aos Campi da Unidade, e dentre eles destaca-se a Seção de Segurança Patrimonial, 
setor que engloba as atividades de vigilância ostensiva armada e sistemas de vigilância eletrônica. Dentre 
os sistemas de vigilância eletrônica subsistema de circuito fechado de TV (CFTV) possui principal 
relevância para Unidade, pois dá suporte as tarefas do efetivo de vigilância em ações preventivas e na 
apuração de sindicâncias e em outros sinistros, bem como auxilia no controle e monitoramento de 
ambientes. Mediante isto, a aquisição de mobiliário específico para uso dos técnico e operadores da sala de 
CFTV em conjunto com a estrutura videowall (carrinho 1*22258) de suporte de televisores finalizará a 
montagem do layout de modernização da Central de Vigilância Eletrônica (CVE) do Campus CTM. 

3 SISTEMAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 Entretanto, é importante salientar que os materiais serão adquiridos para atender a uma demanda 
pontual e imediata da Unidade, sem a necessidade de geração de estoque ou futuras aquisições. Pelo 
exposto, os materiais solicitados não deverão ser adquiridos por meio do 
Sistema de Registro de Preços – SRP previsto no Decreto nº 7.892/2013. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

4.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares. 

A solução como um todo compreende um planejamento de gestão e controle de insumos necessários para 
a realização das atividades de suporte e infraestrutura num primeiro momento, o monitoramento dos níveis 
estoques que permite em momento posterior usar essas informações na elaboração do Plano Geral de 
Compras (PGC) da unidade. Como parte desse plano, a unidade estabelece um período denominado de 
“Janela de Compras” onde são criados as requisições de compra para suprimento para o exercício corrente, 
motivo pelo qual esta solicitação para uso/consumo imediato.  

5 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

5.1 O material a ser adquirido é de natureza comum, ou seja, atende aos padrões de desempenho e 
objetividade com especificação usual no mercado, nos termos do Parágrafo Único, do artigo 1º, da Lei nº 
10.520/2002. 

6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1 Esta Administração declara estar atenta ao contido na IN nº 01/2010, contudo, entendemos que para 
esta pretendida aquisição, deve ser observada a regra contida no inciso III, do artigo 5º, da IN nº 01/2010. 

7 MARGEM DE PREFERÊNCIA 

7.1 Em consulta ao sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, mais Em consulta ao sírio Compras 
Governamentais, através do 
link:https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao?layout=blog&id=164, declaramos a 
inexistência de legislação em vigor referente ao produto 
pretendido. 

8 DADOS ADICIONAIS 

8.1 Os Prazos para entrega, recebimento provisório e definitivo são os padrões definidos pelo MEMO 
Circular nº 01/2019 - VDGI/FAR. O mobiliário deverá ser entregue, montado e instalado pela empresa 
contratada. ETP Digital nº 316/2021. 
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9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

9.1 O prazo de entrega dos bens é de até 45 (quarenta e cinco) dias, data de início do prazo de vigência da 
contratação, em remessa única, no seguinte endereço: RUA: COMANDANTE GUARANYS, 447 – 
JACAREPAGUÁ/CURICICA – RIO DE JANEIRO – RJ – CEP: 22775-903 - Horário: 08:00 horas às 12:00 
e 13:00 às 15:00 hs. Deverá ser agendado através do e-mail logistica@far.fiocruz.br – Divisão de 
Logística. Servidor responsável pelo recebimento: Denílson Santana Bastos, Mat. SIAPE:134298-1. 

9.1.1 O mobiliário deverá ser entregue, montado e instalado pela empresa contratada. 

9.2 A Nota Fiscal eletrônica (NF-e) apresentada pela empresa no momento da entrega do produto deverá 
vir acompanhada da cópia da Ordem de Fornecimento e da cópia da Nota de Empenho referentes ao 
fornecimento executado, ou deverá mencionar o número do processo. 

9.2.1 Até o momento da entrega do produto deverá ser encaminhado, por e-mail, o arquivo – na extensão 
xml – relativo à Nota Fiscal eletrônica (NF-e) como condição para o recebimento do produto.     

9.3 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 
meses (doze meses) do prazo original de fabricação, a contar da entrega e atesto provisório da nota fiscal. 

9.4 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

9.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

9.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 São obrigações da Contratante: 

10.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes da especificação, proposta, Contrato e eventuais anexos, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

10.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Contrato; 

10.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da 
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Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

11.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste instrumento, no Contrato e seus eventuais anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante e validade; 

11.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

11.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a Contratação; 

11.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
comunicada previamente à Administração e que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato. 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133 de 2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

14.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data 
final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, estando certo que o valor correspondente ao DIFAL - 
Diferencial de Alíquota do ICMS e FECP – Fundo Estadual de Combate à Pobreza será deduzido do valor  
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da Nota Fiscal apresentada, quando couber. 

15.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

15.2.1 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 
nota fiscal apresentada. 

15.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

15.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e TST para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

15.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

15.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

15.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

15.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

15.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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15.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 
seguintes fórmulas:  

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

     

  

I = (6/100) 

     365 

  

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

  

16 DO REAJUSTE 

16.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

16.2 Após o interregno de um ano, e desde que previamente solicitado pela CONTRATADA, - pedido 
expresso deverá ser apresentado em data anterior à prorrogação de vigência anual ou ao período a que se 
referir o reajuste (contratos por escopo com vigência inicial superior a um ano), sob pena de abdicação 
tácita -  os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 
IPCA (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 
proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

16.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

16.3  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

16.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
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16.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 

17.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

17.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.4Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.5 Cometer fraude fiscal; 

17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

17.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

17.2.2 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento). 

17.2.3 Multa compensatória de 8% (oito por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

17.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

17.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

17.2.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos; 

17.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 17.1 deste Termo de 
Referência. 

17.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

17.3 As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.5, 17.2.6 e 17.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 
profissionais que: 

17.4.1  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

17.4.2  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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17.4.3  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

17.5 A aplicação das penalidades previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4, 17.2.5, 17.2.6 e 17.2.7 
realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 

17.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

17.6.1 Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,  a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.6.2 A multa moratória prevista no subitem 17.2.2, decorrente do atraso injustificado na execução do 
objeto do contrato, será destacada pela fiscalização do contrato por ocasião do recebimento definitivo do 
objeto, e deduzida dos valores a serem pagos, sendo assegurado direito de defesa à contratada, no prazo 
de 5 (cinco) dias, nos termos dos artigos 162 e 156, §8º, ambos da Lei nº 14.133/21 c/c arts. 24 e 68 da Lei 
nº 9.784/99. 

17.6.3 Tão logo exaurido o prazo disposto no subitem anterior, não sendo apresentadas razões de defesa 
pela contratada, ou, quando apresentadas, sendo as mesmas consideradas insubsistentes, a multa 
moratória prevista no subitem 17.2.2 será recolhida definitivamente em favor da União, aplicando-se, 
quando cabível, de forma subsidiária, as demais regras dispostas na Lei nº 9.784/99, que regula o processo 
administrativo. 

17.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

17.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

17.8.1.  Para avaliação da proporcionalidade das sanções, a autoridade competente observará, no que 
couber, os critérios objetivos para dosimetria de sanções administrativas, no âmbito da FIOCRUZ, dispostos 
na Portaria nº 150/2019-COGEAD, de 16/09/2019, anexa ao Edital. 

17.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

18.1 O VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances. 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1 As despesas para atender a esta aquisição estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

- Gestão/Unidade: 25201/254446 

 - Fonte: 6151 

 - Programa de Trabalho:  10.122.0032.2000.0033 (Ação: 2000 - Administração da Unidade) 

 - Elemento de despesa: 44.90.52 

 - PI: A1FAR 

  

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2021. 

  

___________________________________ 

  

Requisitante 

   

Dada a necessidade de aquisição do(s) material(is) contido(s) neste Termo de Referência, conforme 
justificativa apresentada pelo requisitante, e frente a sua indispensabilidade para o desenvolvimento de 
nossas atividades, considerando ainda a existência de recursos orçamentários para fazer jus ao 
desembolso financeiro que sucederá a contratação, aprovo o presente Termo de Referência, na forma 
previsto no artigo 14, II, do Decreto nº 10.024/2019. 

________________________________________ 

  

Ordenador de Despesas 
 
 
 
 
 
 


